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INTRODUÇÃO 

O presente documento é quase uma reedição do que pu- 
blicamos em abril de 1957, sob o título: “As verdadeiras cau- 
sas dos acidentes na Aviação Comercial Brasileira”. 

Mais acidentes graves ocorrera em 1958, do que em 
qualquer ano da histéria da nossa Aviagao Comercial e isto, 

ndo se deve a um mero acaso. 

As causas determinantes désses acidentes, vém se agra- 
vando ano a ano e é nosso intuito apontar a Nação os respon- 
saveis, para que compreenda o que vem ocorrendo. 

O objetivo déste documento ndo é o de escandalizar a 
opinido publica, como nunca o foi, quando das nossas decla- 
ragoes passadas, sobre o magno problema da Seguranca de 
Voo. Entretanto, interessando éle tão de perto a vida huma- 
na, julgamos um dever indeclinavel como classe, esclare- 
cermos a opinido publica, a fim de que não aceite a pécha fa- 
cil de “impericia”, que comoda e injustamente é lancada sô- 
bre o aeronauta morto — geralmente o piléto — quando não 
mais pode se defender. 

É por isso e por respeito aqueles que créem em nós, 
viajando nas aeronaves que tripulamos e em homenagem aos 
que, juntamente com companheiros nossos, morreram em 
acidentes, que mais uma vez vimos a publico, denunciar a poli- 
tica administrativa da aviação comercial, caracterizada pela 
indiferenga à sorte alheia, pela omissdo e pela fatua preten- 
são de auto-suficéncia técnica, como se pudéssemos no Bra- 
sil, realizar uma aviacdo comercial, diferente da dos paises 
mais adiantados. 

Essa politica, em geral, intransigente defensora dos in- 
terésses econdmicos das emprésas, em detrimento da seguran- 
ça de voo, tem sido a grande responsavel pelos acidentes aéreos 
no Brasil. O progresso técnico e a consciéncia désse avango, 
adquiriu-os apenas o aeronauta que, dos DC-3 de 15 anos 
atras, passou aos “Convairs”, D-C7'S e “Super-Constellations” 
e em breve, aos avides a jato de grande porte; mas, os velhos 
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problemas que já interessavam vivamente ao vôo do DC3, 
agravaram-se enormemente, em relação aos últimos aviões, 
muito mais pesados, velozes e complexos. 

A antiga infra-estrutura pouco ou quase nada evoluiu, ha- 
vendo o aeronauta que superar tôdas as falhas com a sua 
capacidade física e técnica, sendo que, pelo acirramento da 
competição econômica, cada vez mais dêle se exige. Além 
disso, à falta de uma regulamentação profissional adequada, 
a sua jornada de trabalho e o tempo de vôo são elásticos, 
terminando certas viagens com a total exaustão física da tri- 
pulação. 

O recente acidente da LUFTHANSA, constitui uma dolo- 
rosa lição. Não é provável que o cansaço, aliado à total falta 
de ajuda eletrônica de aproximação no Galeão, sejam os 
maiores responsáveis pela catástrofe, que desta vez, fere uma 
acronave de bandeira estrangeira. 

; !\§s.|m, protestamos veementemente contra a versao de 
Impericia que se está pretendendo imputar ao comandante 
do guadrimotor alemao, na forma como, habitual e simplisti- 
camente, tém concluido a maioria dos inquéritos no Brasil. 

FALTA DE POLITICA AERONAUTICA 

Conforme foi amplamente demonstrado em nosso me 
morial de abril de 1957, os males, tanto econémicos como 
técnicos da aviação comercial brasileira, decorrem ,sobretudo 
da forma anarquica do seu desenvolvimento, tendo o Minis- 
‘tério da Aerondutica falhado completamente na missao que 
lhe foi confiada, pelos artigos 2° e 26°, do Decreto-Lei 
‘n? 2.961, de 20-141. Em tempo algum, conséguiu o Minis- 
tério da Aeronautica estabelecer e cumprir uma política admi- 
nistrativa para a aviagdo civil. Sempre limitou-se a acomo- 
dar as situagoes resultantes das -disputas de: earater econd- 
mico, das companhias aéreas. 

Dirfamos mesmo que, se politica houvesse, seria a do 
Sindicato das' Emprésas. H 

FATOÉ COMERCIAL PREVALECEÚW SOBRE 

0 TECNICO. 

Do exposto, decorre espontineamente a ,conclusao de 
que o mal basico, no que se refere à seguranga, reside na sis- 
tematica preponderancia do fator econdémico-comercial sôbre 
o técnico, nas decisoes governamentais e nas ações das em- 
présas. 

Compreendemos; perfeitamente que a situação econdmis 
ca nacional justificaria uma inferioridade técnica em relagao 
aos paises mais adiantados. Entretanto, a operacao adequa: 
da as nossas, condições, deveria e poderia manter o indice de 
seguranca em nivel elevado. O que acontece, no:entanto, ¢ 
o oposto. Procuram sempre as emprésas diminuicdo drasti- 
ca das despesas, a exploracio méxima do trabalthador e a uti- 
lização predatéria do-material, sébre uma infra-estruttira cada 
dia,.mais ~deficiente, enquanto o Ministério. da - Aerondutica,
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não tendo capacidade para suprir essas deficiências técnicas, 

também não tem procurado reduzir aquelas consegiiências 
da ganância e da competição comercial. 

Como exemplo do que afirmamos, além dos demais fatos 
que compõem o presente memorial, é Cal‘?CtefiSllC? o caso 
dos radio-operadores de voo. A sua exclusdo das tnpula.çê.x 
seria mais um grave atentado às nossas precdrias condições 
de seguranca em que, mais uma vez, prevaleceria o interésse 
econômico em prejuizo do fator técnico. Essa exclusio tem 
sido uma permanente reivindicacdo das emprésas, apoiada 

pelo Ministério da Aeronautica e que, se hoje ainda se encon- 
tra “pendente”, é gracas 4 intervengao direta do Exmo. Sr. 
Presidente da Republica. No entanto, apesar de sua vontade 
expressa, S. Excia. não conseguiu vencer as resisténcias dos 
responsaveis pela administracio da aviagdo, no sentido de 
uma solução definitiva em favor da seguranca dos véos. 

EXCESSO DE HORAS DE VOO E DE TRABALHO 

A par das deficiéncias de infra-estrutura, comunicagoes, 
manutencao etc., ocorre ainda o excesso de horas de traba- 
lho e de vôo atribuido aos tripulantes, os quais sem qualquer 
regulamentação profissional, chegam a trabalhar 16 e 18 ho- 
ras por dial () 

Essas verdadeiras maratonas, chamadas “viagens con- 
tratuais”, tém, entretanto, os horarios aprovados pela Dire- 
toria ‘de Aerondutica Civil, não sendo dificil, mesmo sem 
haver atrasos, que após trabalho ininterrupto de 16 horas, 
com descanço de 4 ou 5; outras 16 sejam acrescidas, na via- 
gem de volta. 

Acontece, ainda que, muitas vêzes, o aeroporto de chega- da encontra-se 'sob más condições atmosféricas, o que impõe esfançus- adicionais àos pilotos. Com a preéariedade que caracteriza 0s MOssos aeroportos, não é dificil haver falhas do deronauta, isto ¢, falha de um sér humano exausto, mas de ‘cuja eficiéncia dependem tantas vidas, é 
Apesar, dêsse estado de c 

Trabalho; — cumprindo com 
assumido em julho de 1956 

oisas, quando o Ministério do 
Promisso governamental escrito, 
— Criou uma comissão para a 
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regulamentação do trabalho do aeronauta, tôda a oposição 
às normas, usuais em outros países, de proteção à integri- 
dade funcional dos tripulantes, partiu de forma absoluta- 
mente solidária, dos representantes das emprêsas e do Minis- 
tério da Aeronautica. Essa oposição, chegou ao ponto daque- 
les representantes se retirarem da Comissdo, em sinal de pro- 
testo pelas conclusdes a que chegou sua maioria, no sentido 
ge garantir um regime de trabalho consentâneo com a pro- 
issão. 

Entretanto, está sobejamente demonstrada a incapaci- 
dade do Ministério da Aeronáutica para regular também 
êste setor da aviação, tanto que a atual situação é a seguínte : 

1) Excesso de horas de trabalho contínuo. 

2) Insuficiência de descanço entre duas jornadas de 
trabalho. 

3) Falta absoluta de contrôle das horas de vôo diários, 
mensais e anuais que normalmente ultrapassam em 
muito os já excessivos limites, estabelecidos pelo 
Ministério da Aeronáutica, 

Saliente-se ainda que csta« irregularidades perduram não 
obstante, atualmente, haver até excesso de tripulantes no 
pais. 

PRECARIEDADE DA INFRA-ESTRUTORA 

1— 0 ICAO. 

A urgéncia da padronizagio dos assuntos envolvidos pelo 
transporte aéreo no mundo, deu origem a um organismo in- 
ternacional, agrupando tédas as nações interessadas e tomou 
o nome de ICAO ou OACI (Organizacdo da Aviação Civil In- 
ternacional ). 

O Brasil ali se faz, bem ou mal, representar desde o 
principio, mas ao que tudo indica, com a idéia preconcebida 
de não aceitar sendo algumas das normas estabelecidas e 
destas, somente implementar as que não importassem em 
despesas e dificuldades maiores. 

Sendo um organismo -democratico, todos os paises que 
ndo pudessem ou não quisessem cumpri-las, deveriam em
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tempo hábil; apresentar suas “diferencas”, isto €, ‘os pontos 
não coincidentes com as normas ' gerais, dentro de  cada 
assunto. 1 

Nossos representantes, nao podendo levar ao ICAO gran- 

de .contribuição, técnica, limitaram-se praticamente a ouvin- 

tes das Conferéncias e, em vez de trazer de volta os conhecr 
mentos ali adquiridos e influir na adocdo das Normas no 
Brasil, lá tém permanecido em sistema de revezamento, 
como turistas, estipendiados pelo Tesouro Nacional. 

Na recente Conferéncia da América do Sul e Atlantico 
Sul que em 1957 teve lugar em S. Paulo, sendo o Brasil » 
pais anfitrido e a maior expressdio geografica do hemisfc 
Sul, ndo assumiu, e isto premeditadamente, qualquer com- 
promisso .com :as demais nagoes. t$ 

Segundo declarou o Sub-Crefe da Delegação Brasileira 
ao representante do Sindicato dos Aeronautas, tinha éle or- 
dem expressa do Estado Maior da Aeronáutica; para cvitar 
“compromissos. ó 

Perguntarqos então aó povo que pagou as vultuosas despe- 
sas da Conferência, 0 que lucrou o. Brasil com ela? . 

2 — O Anexo 14 

As normas. jé":Aabr_a_nge‘mualualmenlc 15 publicacdes deno 
minadas “Anexos”. 

O que consta de 16dds os “Anexos” seria objeto de um 
ãratado,õgelo que, analisaremos apenas o de nº 14, que trata 
‘dos : aeródromos ‘e 'por'ser uma dasºriais graves das nossas deficiéncias: . : & ity 

A Qiferenga" apresentada pelo Brasil, para éste anexo, ãqulvnle a‘bafirar fóà"a todo o seu conteúdo, que é o resumo as .contribuições dos maiores especialistas stas e el oS p s dov rfil}ndo no 

As, possua instalações e 

e
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servigos suficientes para poder estar aberto ao transito pu- 
blico de tôda classe de aeronaves, independentemente de pro- 
priedade ou nacionalidade, mediante o pagamento de direi- 
tos fixados”. 

Isto, significa que nos isentamos de cumprir as normas 
técnicas estabelecidas por aquêle órgão, fazendo assim recair 
sôbre o “juizo das autoridades aeronauticas” a responsabi- 
lidade por tudo que ocorreu e venha a ocorrer nesses aero- 
portos, cujas caracteristicas não obedecem a quaisquer nor- 
mas, senão as ditadas pessoalmente pelas ditas autoridades. 

E assim são homologados os aeroportos no Brasil, em 
muitos dos quais, a operagio comercial é uma verdadei- 
ra temeridade. Basta compulsar o Catálogo de Aeroportos 
(CATAE), impresso pela Diretoria de Rotas Aéreas do Mi- 
nistério da Aeronautica, para verificarmos o absurdo dessas 
homologagdes, em que se vé a disparidade entre o compri- 
mento e a altitude em que estio situadas muitas destas 
pistas. E ali não é computada a topografia adjacente, que 
nas regides montanhosas constitui sério risco. 

Outros fatores importantissimos como a temperatura 
local, o declive ou aclive da pista, a constituição do piso, a 
auséncia ou presenca de vento, sua intensidade e dire¢ao pre- 
dominantes, nunca foram levados na devida conta e por 
isso, uma operação perigosa, mas oficializada, tem causado 
inúmeros acidentes. 

III — Os Aeroportos Pavimentados 

Além dos que existem na costa, desde a ultima guerra, 
alguns outros foram asfaltados, bem como no interior. Mas 
não chegam a 50, isto €, a 10% do total. 

O sistema de orientacdo e aproximagao, baseia-se ainda 
nos obsoletos radios-faréis de onda longa, que não oferecem 
nenhuma precisao, principalmente em condicoes atmosféri- 
cas adversas. 

O balisamento elétrico só existe nos campos pavimen- 
tados e isso mesmo com interrupcdes, em virtude de não 
possuirem fonte de energia elétrica propria. Nos demais.
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funcionam ainda as laternas a querosene e na falta destas, até 

tochas. 

Não há em nenhum aeroporto, mesmo nos de habitqal 
mau tempo, iluminagéo adequada de aproximagao, e na maio- 
ria dos casos, também a de adverténcia, nos obsticulos vi 

zinhos. 

IV — O Aeroporto Santos Dumont 

Para se ter uma idéia da situagdo dos aeroportos, basta 
que examinemos o caso do Santos Dumont, as vistas das auto- 
ridades, em plena Capital da Republica. 

Desde 1953, para não ir muito longe, o Sindicato dos 
Aeronautas vem se empenhando contra a temeréria operagao 
neste Aeroporto. 

Mais de 30 avides ja se acidentaram ali em pousos ou de- 
colagens, não sendo pequeno o número de vitimas. Continua, 
no entanto, a teimosia, das autoridades que, cedendo a pres- 
sao das Companhias de Aviacdo, não só tém sido surdas aos 
nossos apelos, como ainda tém publicado desmentidos as 
nossas afirmativas. Dos 11 acidentes graves verificados em 
1958 na aviagao comercial, em todo o pais,4 o foram no Santos 
Dumont. E nao haviam passado mais que 8 dias de 1959 e 
ja outro vem inaugurar a série do ano. 

Em todos os quatro, o piléto levou a culpa. Vejamos: — 

O 1º: Um C82 “Fairchild Packet” da “Cruzeiro do 
Sul”. Voo de treinamento de uma aeronave com grandes 
restricdes técnicas, autorizado numa pista insuficiente. O 
aviao correu téda a sua extensiio precipitando-se ao mar. 
A tripulagio salvou-se, mas o piloto instrutor foi criticado. 
Somente apés o acidente as autoridades e a emprésa con- 
\éer;ceramvse da necessidade da operagio déste aviao, no 
aledo. 

0 2º: Um DC4, quadrimotor do “Loide Aéreo”, que du- 
rante a corrida da decolagem noturna, teve dois motores em 
“panne”: 'O piléto interrompeu-a, mas nio conseguiu parar 
o avido dentro dos limites da pista, chocando-se contra o 
molhe de pedras da cabeceira sul. Incéndio e mortes, inclu- 

7 
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sivçddo pilôto. No Aeropôrto do Galeão, tal não teria acon- 
tecido. 

O 3º: Um “Curtiss” C46 da “Paraense”. Durante a 
corrida da decolagem, teve igualmente “panne” em um mo- 
tor, deviando-se um metro fora da faixa de concreto. Mas, 
por incrível que pareça, uma extensa e profunda excavação 
havia sido feitae para isso, permitida, junto & pista de ci- 
mento. A roda esquerda da aeronave entrou nessa vala, que- 
brando o trem de pouso, hélice e outros acessérios. Dada a 
velocidade que já desenvolvia o avido, o pildto preferiu tentar 
sair do solo, o que efetivamente conseguiu. Segundo tes- 
temunhas, uma embarcagio de grande porte cruzava o norte 
do czampo, o que obrigou o Comandante a tentar passar por 
cima, para evitar a colisão. A aeronave não atendeu totalmente 
a manobra, indo se projetar sébre o cais que liga a Ilha das 
Cobras a Fiscal. Incéndio e morte de todos os ocupantes do 
aviao. Culpou-se o piléto por não haver interrompido a de- 
colagem, mas, acérca do comprimento da pista e da exca- 
vação que foi no mesmo apressadamente aterrada, féz-se um 
siléncio total. Deve ter sido culpado o piléto, dentro das 
conclusées simplistas das autoridades responséveis. 

O 4º: Ocorrido com o “Scandia” da VASP, ainda bem 
presente na memoria de todos. 

Imediatamente após a decolagem, verificou-se incéndio 
no motor esquerdo. 

O piloto prosseguiu na reta, quando, em virtude da exis- 
téncia do Pão de Açúcar, teve que executar curva a esquerda, 

isto é, para o lado do motor em “panne”. Segundo testemu- 
nhas abalisadas, ao inicid-la, já o motor estava paralisado e 

o fogo extinto, o que prova a presteza com que o piloto exe- 

cutou as manobras de emergéncia, mas para as quais só dis- 
pôs de 30 segundos. Na metade da curva, foi observada uma 
oscilagdo anormal no eixo longitudinal do avido e a partir 
dai, a curva foi se acentuando, dando a impressdo de que a 
aeronave estivesse sem controle. Tendo feito uma curva cons- 
tante de aproximadamente 220 graus, entrou em perda, cain- 
do ndgua, a cérca de um quilémetro da extremidade sul do 
campo. Vários mortos, inclusive téda a tripulagdo.
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O serviço de salvamento não funcionou a tempo,'pois a 

tripulação da lancha estava almoçando e os sobreviventes 

foram socorridos por lanchas particulares. 

Não teremos surpresas, se, mais uma vez, fôr culpado o 

pilôto do avião. 

Os tripulantes não podem aceitar a responsabilidade que 

os resultados dos inquéritos lhes dão, alegando falha pessoa.l 

quando sabem, mesmo antes de decolar, que téx_n de suprir 

todas as deficiéncias provenientes de uma politica governa- 

mental errada. 

V — Comprimento das pistas 

A determinacdo do comprimento das pistas prevé, nos 
dias atuais, maior margem de seguranga e por isso o ICAO 

estabelece regras, baseadas em exaustivos estudos. Assim 

o comprimento de uma pista ideal, deve ser determinado pela 

“distancia aceleragdo-parada”, isto é, a distancia necessaria 

para a aeronave acelerar de zero, até a velocidade minima de 
voo com falha repentina de um motor (V-1) e dai prosseguir 
na decolagem, passando um obstaculo de 15 metros situado 
no fim da pista, ou, na velocidade critica (VI) interromper 

a decolagem a critério, do piléto, parando no fim da mesma, 

com os meios normais de desaceleragdo. 

Para cada avido é elaborada uma curva que, levando 
em consideracio todos os fatéres que influenciam nas suas 
performances, permite determinar com exatiddo, a pista ne- 
cessaria para sua operagao. 

Todavia, ndo vem o Ministério da Aeronautica obedecen- 
do a estas normas técnicas de seguranca, quando homologa 
os aeroportos. O mais gritante exemplo disso é a operação 
dos quadrimotores no Aeroporto Santos Dumont. 

VI — As vistorias 

Outro atentado a seguranca dos vôos é o modo comu 
são feitas as vistorias periédicas nas aeronaves nacionais. 
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‘' Uma das suas maiores falhas € o fato de que, as caracte 
risticas de vôo de cada avido não são aferidas periddicamente, 
o que deveria ser feito a0 péso méximo em'que estão autori- 
zadas a operar. Disso resulta que, aviões substancialmente 
modificados ou outros recuperados de acidentes, já ndo pos- 
suem caracteristicas’ originais, havendo alguns que não se 
sustentam em vôo monomotor, nem mesmo vazios. Nesse 
caso enquadram-se vérios DC-3 e C-46, sendo éste o mais cri 
tico ,em virtude de nao existir uma fonte de consulta técnica 
e fornecimento de pegas, pois a fabrica ja nao mais existe 
Recentemente o CAA (Civil Aeronautics Administration) dos 
Estados Unidos, mandou proceder a uma investigacio sébre 
o aparecimento de pecas falsas désse avião, a que atribuiu a 
causaAde alguns acidentes, em que houve falha da estruturz, 
em vôo. » i ¢ 0 app . 

.. .A Diretoria do Material da Aeroniutica, embora conte 
com técnicos de valor, não tem a forca e a autoridade neces- 
sérias para uma fiscalização efetiva do material, Geralmente 
quando pretende baixar normas, reune as emprésas de avia- 
ção em “Mesa Redonda’, medida simpdtica, mas que possi- 
bilita sejam os regulamentos feitos, com a interferência das 
Companhias, que evidentemente, não querem fiscalização al- 
guma. Recentemente, uma grande ofensiva foi por elas feita, 
no sentido de serem' abolidas.as. vistorias'semestrais, passan- 
do elas próprias a exercer a auto-fiscalização! 

""E; devido aos benévolos regulamentos existentes, quan- 
do ‘ocorre um acidente, em que a aeronave possa ser recupe- 
ráda; é a própria emprêsa que faz os reparos no local ¢ poste- 
riormente a translada para a sua base de manutenção, sem que 
um único técnico do Ministério examine o servigo feito, antes 
da execução do primeiro vôo, j 

E assim, devido a tais facilidades, ócorrfeu um grave aci- 
dente em Barreiras, Estado da Bahia, em setembro do ano 
findo. A'NAB, Navegação Aérea Brasileira, comprou um 
CA7 do Exercito Americano ali' acidentado alguns meses an- 
'tes, / Tão precários, entretanto, foram os serviços realizados 
queji-no voo de experiéncia 0 avião largou as duas asas, resul 
tando a morte dos nossos companheiros tripulantes. 

út 7A DAC. que havia dado a ordem para o vôo, prometeu, 
inclusive.à imprensa, na palavra do seu Diretor, que cassaria
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a licença de operação da emprêsa, se provada sua responsabi- 

lidade. O inquérito oficial conclui pela sua culpa, mas nada 
sucedeu ainda aos responsáveis. 

Não é de estranhar que fatos semelhantes ocorram, num 
clima de tal benevolência, agravado ainda pela impunidade 
de verdadeiros crimes, como êsse. 

VII — Os motôres A 

Em vista da crítica situação cambia] do país, a impor- 
tação de peças vai se tornando mais difícil, comprometendo 
progressivamente a segurança do vôo. 

E assim é que a vida dos motores dos DC-3 e C46, por 
exemplo, que na época da abundéncia era limitada a 800, vai 
hoje a 1.000 e mais horas o mesmo acontecendo a outros 
acessorios. Esses motores, além de pertencerem a.séries fa- 
bricadas na ultima guerra, já se encontram na maioria, com 
inúmeras revisdes, atingindo muito raramente, a marca das 
800 horas. Continuam, entretanto, homologados para perio- 
dos muito maiores. 

VIII — Proteção ao Vôo 

1º) O sistema de balisamento rádio, baseia-se essencial- 
mente nos rádios-faróis de onda longa, que além de numeri- 
camente insuficientes o são também em alcance. Além disso, 
encontram-se intermitantemente fora do ar. 

2?) O serviço de comunicações, que é feito por fonia, 
nos Centros de Contrôle das áreas mais importantes, Esta- 
ções Radio das rotas e nas Tôrres de Contrôle dos aeropor- 
tos, devido ao precario estado do material, não mantém con- 
tato permanente com as aeronaves, nao sendo rara a total 
impossibilidade de comunicacdes. Informacdes vitais de tra- 
fego, são assim ignoradas pelas aeronaves, sendo comum que 
se comuniquem umas com as outras, quando iniciam desci- 
das ou subidas por instrumentos. 

. 3%) . As rotas obedecem a um tragado teérico, não haven- 
do muitas vézes em importantes pontos de cruzamento, TA- 
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djo:farol ou infoçmações do trafego da área. H4 muitas po- 
sições compulsérias, sem auxilio radio. 

42) Nos centros de maior movimento, como Rio € São 
Paulo, particularmente neste ultimo, sdo adotados procedi- 
mentos de iubidas perigosos. As diferentes velocidades das 
aeronaves nao são computadas, com risco evidente de colisdo. 

. 5%) Acima da altitude de 3.900 metros não existe con- 
trol_e de aerovia mas, a maioria das aeronaves de cabine pres- 
surizada, voam acima daquele limite. 

6º) Os planos de vôo, principalmente das aeronaves 
voando no interior, são aprovados quando já estdo estas em 
vôo, havendo casos de chegarem ao destino, sem aquela apro- 
vação. 

7º) As previsões e boletins meteorológicos, são falhos 
ou inexistentes, por falta de estações de observação no in 
terior e em muitos casos, pela própria transmissão das infor- 
mações. 

8º) As altitudes de segurança das rotas, não prevéem a 
ocorrência da falha de um motor das aeronaves, sendo os 
planos de vôo aprovados indistintamente para qualquer tipo. 

9º) O vôo noturno é autorizado sem haver aeroportos 
intermediários com balisamento luminoso e rádio-farol ope- 
rando, sendo critica a situacdo de qualquer aeronave, que ti- 
ver uma emergéncia, principalmente no interior. 

10º)  Há, finalmente, em vérios aeroportos, operagio co- 
mercial autorizada sem nenhuma fiscalizagdo das autoridades, 
permitindo-se assim, verdadeiros atentados & seguranca de vôo. 

Repetindo o que já dissemos em abril de 1957, a atual si- 
tuáção da nossa aviação comercial é a seguinte: 

ESTADO DO MATERIAL: Avides que já sofreram substan- 

ciais alteracdes aerodinamicas. Avisdes recuperados de aci- 
dentes, montados sem gabaritos (moldes) originais, Avides 
com numero exagerado de horas de v6o. Motores mal revisa- 
dos, falta de pecas, utilizagio exagerada. 

Péso: Impossibilidade do avido manter altitude de se- 

guranca em vôo monomotor, seja por defeitos aerodinimicos, 
por deficiéncia dos motores, ou carregamento defeituoso.
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Pistas: Utilização de centenas de campos aquém das 

condições mínimas de segurança. : 

Rotas: Voo noturno é por instrumentos, em rotas difí- 

ceis desprotegidas, com material inadequado às mesmas. Co- 

municações deficientes. 

Tripulantes: Sobrecarga mental sobre éles exercida cons- 

tantemente, principalmente sébre o piloto, que deve suprir 

com sua habilidade, as demais deficiéncias. Excesso de tra- 

halho, realizado por longas horas, sem alimentagdo adequa- 

da, em viagens que ndo permitem repouso. Mau tratamento 

de algumas emprésas gue procuram constantemente humi- 

Jhar o tripulante, negando-lhe direitos, e principalmente, auto- 

ridade ao Comandante. 

E continuamos a reivindicar; — ¢ 

12) ' Limitacao do Péso Bruto dos DC3 é C47 a 11.430 

kgs., até resultado das vistorias e provas de vôo monomotor, 

aos pesos de 11.885 e 12.200 (cargueiros). 

29) Limitação dos voos noturnos das aeronaves . DC-3, 

C46 e C-82 ao litoral norte do pafs, até cumprimento do 

item 19, t AT 

— 3°) Vistoria minuciosa dos avides DC-3, C47, C46, 

PBY5-A ¢ C82 iniciando-se pelas recuperadas de acidentes e 

pelas de maior número de horas de célula, independentemente 

da validade do certificado atual; pesagem, determinacdo do 

C.G., confecgao de novas tabelas de carregamento, indivi- 

dualmente, em vista da falta atual de réguas de distribuicdo 

de carga. Prova de voo, compreendendo, além da usual, vôo 

monomotor ao péso bruto maximo autorizado, devendo ser 
um motor parado acima da altitude prescrita na curva de 

cada tipo, de avido, anotando-se a altitude'em que a-aeronave 

deixou de perder altura e a velocidade, em relação a poténcia 
méxima continua monomotor, empregada nessa altitude, A 
temperatura do ar externo devera ser comparada a da atmos- 
fera padrão, para desconto na performance, se necessério. 
Todos os dados deverdo constar do Certificado de Navegabi- 
lidade do avido, devendo a Diretoria do Material enviar uma 
cópia do Laudo de Vistoria aos -Sindicatos: dos Aeronautas, 
e Aeroviarios, para seus arquivos. Vistoria obrigatéria de to 
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dos os avides acidentados, antes de ser autorizado vôo de 
traslado. 

,49). Nos avides considerados aptos para véo noturno 
sera exlglçla a instalação de paraquedas luminosos ( flares) e 
nos\an_fx’blos, coletes salva-vidas (mae-wests). E recomenáa— 
d? à Du"eloria do Material o estudo de um sistema de detec- 
ção e aviso de incéndio nos avides DC-3, C-46 e PBY5-A, limi- 
]tlaçao da vida útil dos motores dêsses aviões, ao máximo de 800 
oras. 

5º) Só sera autorizada a operação noturna, quando : 

a) a aeronave além de estar completamente equipada 
para êsse tipo de vôo, houver comprovado em vistoria (item 
3‘3)., ser capaz de manter a altitude de seguranca na rota que 
vai sobrevoar, em véo monomotor. 

b) Aexistirem. além dos aeroportos de partida, destino e 
altçmauva, com balisamento elétrico, rádio farol e farol ro- 
tativo, outro(s) aeroporto(s) nas mesmas condições, não 
afastados de qualquer ponto da rota, mais de 30 minutc‘)s na 
velocidade normal de vôo monomotor da aeronave. ! 

6°) Revisão da homologação de todos os aeroportos, co- 
mecando-se pelos mais criticos. Utilização de curvas de 
pouso e decolagem atuais de todas as aeronaves em operação 
no Brasil, aplicando-se as correções necessárias, para a tem- 
peratura, gradiente e piso. 

7º) Confecção de um Estatuto dos Tripulantes, a ser 
hon_'lologado pelos Ministérios do Trabalho e da Aeronáutica, 
df:fmindo claramente deveres e prerrogativas, em cada fun-’ 
ção; recomendagdes expressas na parte de higiene do traba- 
lho, quanto a alimentagio e repouso. 

8}’) Permanéncia definitiva do radio-operador de véo, 
em todas as aeronaves de transporte publico e do mecanico 
de vôo nas quadrimotoras, cujo pé j i I , cujo péso bruto seja superior a 
80.000 libras. i il 

9) Di.vulgagéo, na integra, dos inquéritos dos aciden- 
tes, como ¢ usual nos Estados Unidos, Inglaterra, etc., para 
que se tirem as lições necessérias.
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10º) Instalação de equipamento ILS, GCA e de um sis- 

tema moderno de luzes de aproximação, nos aeroportos de 

maior movimento no país. 

11º) Instalação gradual de equipamento VOR nas áreas 

dêsses aeroportos, bem como a instalação de novos e melhor 

conservação dos atuais rádio-faróis, nas áreas desprotegidas 

do país. 

Esperamos compreenda o Povo Brasileiro, que as causas 

dos acidentes na nossa Aviação Comercial, devem-se muito 

mednos às falhas do aeronauta do que às outras aqui apon- 

tadas. 

Rio, Janeiro de 1959. 
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